
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.195 

- RS (2014/0073313-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORES : AUGUSTO ARNOLD FILHO E OUTRO(S)
   GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI 
   TANUS SALIM 
EMBARGADO : PEDRO SÉRGIO REBÉS GUIMARÃES 
ADVOGADO : MARIO CARLOS ROCHA ALMEIDA 

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO 
ART. 557, § 2º, DO CPC. NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO 
COMO CONDIÇÃO PARA INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO 
RECURSO. FAZENDA PÚBLICA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES 
DO STF E DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda Pública a 
necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC como 
condição para a interposição de qualquer outro recurso. Precedentes: STF, RE 
521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. CELSO DE MELLO, TRIBUNAL PLENO, 
DJe de 27/8/2010; AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, 
TRIBUNAL PLENO, Dje de 13/12/2011.
2. Na mesma linha, a Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, 
afirmou posicionamento "que o depósito prévio da multa cominada com base no 
art. 557, § 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que 
também se impõe às pessoas jurídicas de direito público" (AgRg nos EAREsp 
22.230/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
21/05/2014, DJe 01/07/2014). 
3. Embargos de divergência não providos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência, mas 
negou-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge 
Mussi, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho. 
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Brasília (DF), 04 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, Presidente
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.195 

- RS (2014/0073313-7)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : AUGUSTO ARNOLD FILHO E OUTRO(S)
   GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI 
   TANUS SALIM 
EMBARGADO : PEDRO SÉRGIO REBÉS GUIMARÃES 
ADVOGADO : MARIO CARLOS ROCHA ALMEIDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de divergência interpostos pelo Estado do Rio Grande do Sul contra 

acórdão da Quarta Turma desta Corte Superior, relator Ministro Marco Buzzi, ementado nos 

seguintes termos:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
MONITÓRIA - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE 
MULTA PROCESSUAL IMPOSTA NA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR. 
1. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, não sendo possível o seu 
conhecimento sem o devido pagamento. 
2. Agravo regimental não conhecido. 

Apresentados embargos de declaração, esses foram assim ementados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC) - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO REGIMENTAL FACE A AUSÊNCIA DE DEPÓSITO 
DA MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC - NECESSIDADE DO DEPÓSITO 
PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER 
OUTRO RECURSO - FAZENDA PÚBLICA - APLICABILIDADE - 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à Fazenda Pública, a 
necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, 
como condição para a interposição de qualquer outro recurso, orientação 
ressonante na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. "É certo que a União, os Estados, os Municípios e as autarquias estão isentos 
do pagamento de custas processuais. Todavia, não se pode confundir o privilégio 
concedido à Fazenda Pública, consistente na dispensa de depósito prévio para fins 
de interposição de recurso, com a multa instituída pelo artigo 557, § 2º, do CPC, 
por se tratar de institutos de natureza diversa." Precedentes.

3. Embargos de declaração rejeitados. 
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O recorrente sustenta que o depósito prévio da multa do art. 557, §2º, do CPC, para fins 

de interposição de recurso, é dispensável aos entes públicos. Aduz dissídio com o EREsp 

1068207/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. para acórdão Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Corte Especial. DJ 16.08.2012.

Requer que sejam recebidos e providos os presentes embargos de divergência, a fim de 

que prevaleça a orientação adotada pelos acórdãos paradigmas.

Instada a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e 

desprovimento dos embargos de divergência.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.195 

- RS (2014/0073313-7)
EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO 
ART. 557, § 2º, DO CPC. NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO 
COMO CONDIÇÃO PARA INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO 
RECURSO. FAZENDA PÚBLICA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES 
DO STF E DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda Pública a 
necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC como 
condição para a interposição de qualquer outro recurso. Precedentes: STF, RE 
521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. CELSO DE MELLO, TRIBUNAL PLENO, 
DJe de 27/8/2010; AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, 
TRIBUNAL PLENO, Dje de 13/12/2011.
2. Na mesma linha, a Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, 
afirmou posicionamento "que o depósito prévio da multa cominada com base no 
art. 557, § 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que 
também se impõe às pessoas jurídicas de direito público" (AgRg nos EAREsp 
22.230/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
21/05/2014, DJe 01/07/2014). 
3. Embargos de divergência não providos. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O embargante suscita suposto dissídio jurisprudencial com o EREsp 1068207/PR, Rel. 

Ministro Castro Meira, Rel. para acórdão Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial. DJ 

16.08.2012, no que tange a tese de que o depósito prévio da multa do art. 557, §2º, do CPC, para 

fins de interposição de recurso, é dispensável aos entes públicos. 

Preceituam os arts. 546 do CPC e 266 do RISTJ que o cabimento dos embargos de 

divergência restringe-se às hipóteses em que configurada a diversidade de tratamento jurídico 

aplicado a situações idênticas por esta Corte Superior na apreciação e julgamento de recursos 

especiais pelas Turmas, Seções ou Corte Especial. 

Ponderadas as hipótese de cabimento do recurso em questão, entendo que, apesar dos 

presentes embargos de divergência merecerem conhecimento, eles não podem ser providos. 

Vejamos.

É sabido que esta Corte Superior de Justiça amparava a tese de que as pessoas 
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jurídicas de direito público federais, estaduais, distritais e municipais estariam dispensadas de 

depósito prévio, para fins de interposição de recurso. Precedentes: EREsp 1068207/PR, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, DJe 16/08/2012; EREsp 498.787/RN, Rel. Ministro 

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2007, DJ 

11/02/2008, p. 1.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda Pública 

a necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC como condição para 

a interposição de qualquer outro recurso. Abaixo, os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS A ACÓRDÃO QUE, EM SEDE 

RECURSAL EXTRAORDINÁRIA, IMPÔS MULTA, À PARTE 

EMBARGANTE, PELO EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE 

RECORRER - LEGITIMIDADE DE TAL SANÇÃO PROCESSUAL (CPC, 

ART. 557, § 2º, C/C ARTS. 14, II E III, E 17, VII) - PRÉVIO DEPÓSITO 

DO VALOR DA MULTA COMO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE 

NOVOS RECURSOS - OBRIGAÇÃO PROCESSUAL QUE TAMBÉM SE 

IMPÕE ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO, SOB PENA, 

MESMO QUANTO A ESTAS, DE NÃO CONHECIMENTO DA RESPECTIVA 

IMPUGNAÇÃO RECURSAL - VALOR DA MULTA NÃO DEPOSITADO - 

RECURSO DE AGRAVO NÃO CONHECIDO. O DEPÓSITO PRÉVIO DA 

MULTA CONSTITUI PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE 

DE NOVOS RECURSOS: OBRIGAÇÃO QUE TAMBÉM SE IMPÕE ÀS 

ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO. 
- O recorrente, mesmo tratando-se de entidade de direito público, quando 
condenado a pagar, à parte contrária, a multa a que se refere a legislação 
processual, somente poderá interpor "qualquer outro recurso", se efetuar o 
depósito prévio do valor correspondente à sanção pecuniária que lhe foi imposta. 
A ausência de comprovado recolhimento prévio do valor da multa importará em 
não conhecimento do recurso, ainda que interposto por pessoa jurídica de direito 
público, eis que a efetivação desse depósito prévio - igualmente exigível à Fazenda 
Pública - atua como pressuposto objetivo de recorribilidade. Doutrina. 
Precedentes. - A exigência pertinente ao depósito prévio do valor da multa, longe 
de inviabilizar o acesso à tutela jurisdicional do Estado, visa a conferir real 
efetividade ao postulado da lealdade processual, em ordem a impedir que o 
processo judicial se transforme em instrumento de ilícita manipulação pela parte 
que atua em desconformidade com os padrões e critérios normativos que repelem 
atos atentatórios à dignidade da justiça (CPC, art. 600) e que repudiam 
comportamentos caracterizadores de litigância maliciosa, como aqueles que 
resultam de interposição recursal com intuito manifestamente protelatório (CPC, 
art. 17, VII).   (STF, RE 521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/8/2010)

RECURSO. Segundos embargos de declaração. Multa aplicada à Fazenda Pública 
nos primeiros embargos. Depósito não efetuado. Não satisfação de condição legal 
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para interposição do recurso. Embargos não conhecidos. Aplicação do art. 557, § 
2º, do CPC. Não se conhece do recurso, ainda que da União, quando não 
satisfeita uma das condições para sua interposição, como o depósito de multa por 
litigância de má-fé.  (STF, AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro CEZAR 
PELUSO, TRIBUNAL PLENO, Dje de 13/12/2011)

Na mesma linha, a Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, afirmou 

posicionamento "que o depósito prévio da multa cominada com base no art. 557, § 2º, do 

CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que também se impõe às pessoas 

jurídicas de direito público" (AgRg nos EAREsp 22.230/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 01/07/2014).

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO aos embargos de divergência.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2014/0073313-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 5.195 / RS

Números Origem:  10800004853  201100527746  305014420118217000  70036759645  70039057328  
70040977076

PAUTA: 04/03/2015 JULGADO: 04/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADORES : AUGUSTO ARNOLD FILHO E OUTRO(S)

GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI
TANUS SALIM

EMBARGADO : PEDRO SÉRGIO REBÉS GUIMARÃES
ADVOGADO : MARIO CARLOS ROCHA ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência, mas 
negou-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge 
Mussi, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho.
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